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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA EM BAIXA 
TENSÃO QUE EN7'RE SI CELEBRAM A 
AGÉNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA - ANVISA, POR 
INTERMÉDIO DA COORDENAÇÃO DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PORTOS, 
AEROPORTOS, FRONTEIRAS E 

" 

	

	 RECINTOS ALFANDEGADOS NO 
ESTADO llE MATO GROSSO DO SUL — 
CVPAF/MS, E A EMPRESA ENERGÉTICA 
DE MATO GROSSO SUL S.A. - ENERSUL, 
NA FORMA ABAIXO: 

Aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de 2012, nesta cidade de Campo Grande, Mato 
Grosso do Sul, de um lado, a AGÉNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA- 
ANVISA/MS, por intermédio da COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE 
PORTOS, AEROPORTOS, FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS NO 
ESTADO llE MATO GROSSO DO SUL — CVPAF/MS, criada pela Portaria n° 9.782, de 
26 de janeiro de 1999, publicada no Diário Oficial da União do dia 27 de janeiro de 1999, 
inscrita no CNPJ sob o n° 03.112.386/0007-07, doravante denominada CONTRATANTE, 
localizada na Rua Dom Aquino n° 1789, Edifício Cruz de Malta, 2° andar, CEP 79002-184, 
em Campo Grande MS, neste ato repi-esentada por sua Coordenadora, Sra. MARTA DE 
PAIVA HOFFMANN, portadora da Cédula de Identidade n° 9.277.337-0-SSP/SP e do CPF 
n° 436.874.071-87, residente na Rua Abricó do Pará n" 356, Carandá Bosque, em Carnpo 
Grande-MS, nomeada pela Portaria n°. 278 de 28/06/2006, publicado no Diário Oficial da 
União de 29/06/2006, com poderes delegados pela Portai-ia n° 1.627, de 12 de riovembro de 
2010, publicada no DOU n°. 218 de 16/11/2010, de outro lado, a EMPRESA 
ENERGÉTICA DE MATO GROSSO DO SUL S.A. - ENERSUL, CNPJ n° 
15.413.826/0001-50, com sede na Avenida Gury Marques n° 8000, em Campo Grande-MS, 
que apresentou os documentos exigidos por lei, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo seu Diretor Vice-Presidente CYRO VICENTE BOCCUZZI, 
brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de Identidade n° 1 1.605.520- 
SSP/SP e do CPF n° 053.466.778-36, e seu Diretor Operacional EDM1R JOSÉ BOSSO, 
brasileiro, casado, tecnólogo em eletricidade, portador da Cédula de Identidade RG ri° 
5.768.640-SSP/SP e do CPF n° 362.669.818-15, celebrani o presente instrumento, consoante 
as disposições da Lei 8.666, de 21.06.93, em conformidade com a Resolução Normativa 
ANEEL n° 414, de 09 de setembro de 2010, coni suas alterações, e demais nor'mas que 
regulam a espécie, às quais desde já se sujeitam a cumprir mediant s Cláusulas e condições 
abaixo especificadas: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
Este Instrumento contém as principais condições da prestação e utilização do serviço públicii~~~.=.^°~ 
de energia elétrica entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE, de acordo coni as 
Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela 
Agência Nacional de Empresa Elétrica — ANEEL, para atender às instalações da Sede 
Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos 
Alfandegados no Estado de Mato Grosso do Sul situada na Rua Dom Aquino, 1789, em 
Campo Grande/MS, o Posto de Fronteira de Corumbá situado na Rua Colombo n° 723, 
Centro, em Corumbá/MS e o Posto de Fronteira de Ponta Porã situado na Avenida Brasil n° 
550, Bairro Granja, em Ponta Porã/MS, jurisdicionados à esta Coordenação Regional, com 
Unidades Consumidoras dos seguintes números, 11299568, 2865416, 2865424, 2865432, 
2865441, 2865459, 2865467, 2865475, 2865483, 2865491, 13507699, 1 1 138289. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS DEFINIÇOES 
1. Carga instalada: 	 soma das potências nominais dos equipamentos elétricos 

instalados nas unidades consumidoras, em condições de entrar em 
funcionamento, expressa ern quilowatts (kW); 

2. Consumidor: 	 pessoa física ou jurídica, de dii-eito público ou privado, 
legalmente representada, que solicite o fornecimento de energia 
ou o uso do sistema elétrico à distribuidora, assurnindo as 
obrigações decorrentes deste atendimento à(s) sua (s) unidade (s) 
consumidora (s); 

3. Distribuidora: 	 agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o 
serviço público de distribuição de energia elétrica; 

4. Energia elétrica ativa: 	aquela que pode ser convertida em outra forma de energia, 
expressa em quilowatts-hora (kwh); 

5. Energia elétrica reativa: 	aquela que circula entre os diversos campos elétricos e 
magnéticos de um sistema de corrente alternada, sem produzir 
trabalho, expressa em quilovolt-ampére-reativo-hora (kvarh); 

6. Grupo B: 	 grupamento composto de unidades consumidoras com 
fornecimento eni tensão infei-ior a 2,3 quilovolts (kv); 

7. Indicador de continuidade: 	valor que expressa a dui-ação, em horas, e o núrnero de 
interrupções ocorridas na unidade consumidora em um 
determinado período de tempo; 

S. Interrupção do fornecimento: desligamento temporário da energia elétrica para conservação e 
manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos ou 
de força maior; 

9. Padrão de tensão: 	 níveis niáximos e mínimos de tensão, expressos em Volts (V), em 
que a distribuidora deve entregar a energia elétrica na unidade 
consumidora, de acordo com os valores estabelecidos pela 
ANEEL; 

10. Ponto de entrega: 	conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade 
consumidora e situa-se no limite da via pública com a 
propriedade onde esteja localizada a nidade consumidora; 
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11. Potência disponibilizada: 	potência em quilovolt - ampére (KVA) de que o sistenia &étrioo°~ 
da distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos 
elétricos da unidade consumidora; 

12. Suspensão do fornecimento: desligamento de energia elétrica da unidade consumidora, sempre 
que o consurnidor não cumprir com as suas obrigações definidas 
na Cláusulas Quarta; 

13. Tarifa: 	 valor monetário estabelecido pela ANEEL, fixado em Reais por 
unidade de energia elétrica ativa ou da demanda de potência 
ativa; 

14. Unidade consumidora: 	conjunto composto por instalações equipamentos elétricos, 
condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do 
fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo recebimento 
de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição 
individualizada, correspondente a um único consumidor e 
localizado em uma mesma propriedade ou em propriedades 
contíguas; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR 
1. receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de 
continuidade estabeiecidos; 

2. ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de niodo a reduzir desperdícios e 
garantir a segurança na sua utilização; 

3. escolher uma entre pelo menos 6(seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o 
vencimento da fatura; 

4. receber a fatura com antecedência mínima de 5(cinco) dias úteis da data do vencimento, 
exceto quando se tratar de unidades consurnidoras classificadas como poder Público, 
Iluminação Pública e Serviço Público, cujo pr-azo deve ser de 10 (dez) dias úteis; 

5. responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétr-ica de sua responsabilidade; 
6. ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia 
e sete dias por sernana para a solução dos problemas emergenciais; 

7. ser atendido em suas solicitações e i-eclamações feitas à distribuidora sem ter que se 
deslocar do Município onde se encontra a unidade consumidora; 

8. ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações 
e reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre 
que previstos em normas e regulamentos; 

9. ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas; 

10. ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a 
sua unidade consumidora e data de início de sua vigência; 

11. ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidarnente, acr-escidos de atualização 
monetária e juros; 

12. ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a 
possibilidade da suspensão de fornecimento por falta de pagamento; 
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~ºg ot^d~ 13. ter a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no 
prazo máximo de até 04 (quatro) horas, a partir da constatação da distribuidora ou da 
informação do consumidor; 

14. receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na 
regulamentação específica; 

15. ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área 
urbana ou 48 (quarenta e oito) horas para a área T-ural, após comprovado o pagamento de 
fatura pendente; 

16. ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, 
aceitar o conserto ou a substituição do equiparnento danificado, em função da prestação do 
serviço inadequado do fornecimento de energia elétrica; 

17. receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver 
descumprimento, por parte da CONTRATADA, dos padrões de atendimento técnicos e 
comerciais estabelecidos pela ANEEL; 

18. ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas, 
rádio, televisão ou outro meio de comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) 
horas; 

19. ser in.formado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que 
dependa de equipamentos elétricos indispensáveis à vida; 

20. ter, para fïns de consulta, nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da 
CONTRATADA e às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica; 

21. quando da suspensão do fornecimento, ser informado do pagamento do custo de 
disponibilidade e das condições de encerramento da relação contratual quando da suspensão do 
fornecimento; 

22. cancelar, a qualquer tempo, a cobrança de outr-os sei-viços por ele autorizada; 

23. ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica — TSEE e sobre os critérios e 
procedimentos para a obtenção de tal benefício, se for o caso; 

24. receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de débitos do ano 
anterior, referentes ao consumo de energia elétrica. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMI.DOR 
1. manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de 
acordo com as normas oficiais brasileiras; 

2. responder pela guarda e integridade dos equipanientos de medição quando instalados no 
interior de sua propriedade; 

3. manter livre a entrada de empregados e representantes da CONTRATADA para fins de 
inspeção e leitura dos medidores de energia; 
4. pagar a fatura de energia eléti-ica até a data do vencimento, s 	do-se às penaGdades 
cabíveis em caso de descumprimento;  
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5. informar à CONTRATADA sobre a existência de pessoa residente que use equipamNos 	o~^ 
elétricos indispensáveis à vida na unidade consumidora; 	 +~~ ,d 5̀k~ 

6. manter os 'dados cadastrais, da unidade consumidora, atualizados na CONTRATADA, 
especialmente quando da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade ou o 
encerramento da relação contratual, se for o caso; 

7. informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial; comercial; industrial; rural; etc.) 
na unidade consumidora; 

8. consultar a CONTRATADA quando o aumento de carga instalada da unidade consuniidora 
exigir a elevação da potência disponibilizada; 

9. ressarcir a CONTRATADA, no caso de investimentos realizados para o fornecimento das 
unidades consumidoras e não amortizados, excetuando-se aquelas realizados em conformidade 
com os programas de universalização dos serviços. 

CLAUSULA QUINTA — DO VALOR ESTIMADO 
A Coordenação de Vigilância Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos 
Alfandegados no Estado de Mato Grosso do Sul pagará à CONTRATADA o valor mensal 
estimado de R$ 2.567,04 (dois mil, quinhentos e sessenta e sete reais e quatro centavos) e 
global de R$ 30.804,46 (trinta mil, oitocentos e quatro reais e quarenta e seis centavos), para 
o período de 12 (doze) meses, prorrogável até o limite máximo de 60 (sessenta) meses. 

CLÁUSULA SEXTA — DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões 
descritas nos itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pela.s razões descritas nos itens 3 a 5: 

l. deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçarn 
risco iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico; 

2. fornecimento de energia elétrica a terceiros; 

3. impedirnento do acesso de enipregados e representantes da distribuidora para leitura, 
substituição de medidor e inspeções necessárias; 

4. razões de ordem técn.ica; 

5. falta de pagamento da fatura de energia eléti-ica. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E CONTRIBUIÇOES DE 
CARÁTER SOCIAL 

A distribuidora pode: 

1. executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica, 
observadas as restrições constantes do conti-ato de concessão e que o consumidor, por sua livre 
escolha, opte por contratar; 

2. incluir na fatura, de forma discriminada, contribuições de car5ter social, desde que autorizadas 
antecipadamente e expressamente pelo consumidor. 
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CLÁUSULA OITAVA — DO ENCERRAMENTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL ~•,, ~~~ 
Pode ocon-ei- por: 
1. pedido voluntário para encerramento da relação contratual e consequente desligamento da 

unidade consumidora, a partir da data de solicitação; 
2. decurso do prazo de 2(dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e 

ininterrupta do fornecimento à unidade consumidora, exceto nos casos comprovados de 
procedimentos irregulares ou de religação à revelia praticados durante a suspensão; 

3. pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma unidade 
consumidora. 

CLÁUSULA NONA — DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA 
9.1 vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclaniação feita para a 

CONTRATADA, ou se houver discordância em relação às providências adotadas, a 
CONTRATANTE pode contatar a ouvidoria da CONTRATADA; 

9.2 a ouvidoria da CONTRATADA deve comunicar à CONTRATANTE, em até 30 (trinta) 
dias, as providências adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, cientificando-o 
sobre a possibilidade de reclamação direta à agência estadual conveniada ou, em sua 
ausência, à ANEEL, caso persista discordância; 

9.3 sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela CONTRATADA, as 
solicitações e reclamações podem ser apresentadas pela CONTRATANTE diretamente à 
agência estadual conveniada, ou, em sua ausência, diretamente à ANEEL. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 
10.1 O prazo de vig"encia do presente Contrato será de 12 (doze) meses, prorrogáveis até o 
limite de 60 (sessenta) meses, contados da data de sua assinatura, com fundamento no Inciso 
II, do Artigo 57 da Lei n° 8.666/93, tendo eficácia a partir da publicação de seu extrato no 
Diário Oficial da União. 

10.2 Em caráter excepciorial, devidamente justificado no processo e, rnediante autorização da 
autoridade superior, o prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado em até 12 (doze) 
meses, conforme disposto no Parágrafo 4° do Inciso VI do Artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 
10.3 No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Contrato poderá ser acrescido ou 
suprimido até o limite de 25°l0 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Conti-ato, 
conforme disposto no inc.iso II, parágrafo primeiro, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
Para os casos omïssos no presente Contrato, relativos às condições de fornecimento de energia 
eléh-ica, pi-evalecerão as condições gerais das normas e disposições regulamentares em vigor, 
particularmente as estipuladas em portarias de tarifas, cabendo, ainda, em última instância, 
recursos à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS RECURSOS 
A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta do orçamento da 
CONTRATANTE pa►-a o exercício de 2012, sob a seguinte classifica ï: 
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Programa de Trabalho: 10.304.1289.6138.0001 
Fonte de recursos: 0174025305 
Natureza da despesa: 3.3.90.39.43 
Plano Interno: CVSPAF-MS 15 

~ 

Parágrafo único - As despesas para o exercício subsequente correrão à conta da Dotação 
Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando condicionadas à 
previsão na LOA e à disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com art. 42 da Lei 
Complementar n°. 101/2000. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REAJUSTE 
Em atendimento ao disposto no art. 55, III, da Lei n° 8.666/1993, o reajuste de preços vincula- 
se a portaria expedida pela CONTRATADA, desde que devidamente homologada pelo poder 
concedente, obedecendo o interregno de 12 meses entre os reajustes, conforme preceitua o 
artigo 3° da Lei n°. 9.427, de 26 de dezembro de 1999, com a redação dada pelo art. 9° da Lei 
n°. 10.848, de 15 de março de 2004. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá à Coordenação de Vigilãncia Sanitária de Portos, Aeroportos, Fronteiras e Recintos 
Alfandegados no Estado de Mato Grosso do Sul, à sua conta e no prazo estipulado no parágrafo 
único do art. 61 da Lei n° 8.666, de 21/06/1993, a publicação do extrato deste Contrato e dos 
eventuais Tennos Aditivos no Diário Oficial da União. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
As Partes contratantes elegem o foro da 1 a Subseção Judíciária da Justiça Federal de Mato Grotso 
do Sul, com exclusão de qualquer outro, para dirimir• as questões oriundas deste Contrato. 

E assim, por estarem justa.s e contratadas, firmam o presente em 03 (três) vias, de um só teor e 
efeito, perante as testeniunhas abaixo assinadas, que desde já, consideram abonadas em juízo ou 
fora dele, obrigando-se por si e seus sucessores a fazê-lo cumprir nos termos e condições 
estipulados. 

Campo Grar c~e(MS, 17 de fevereiro de 2012. 

4TA 

O TRATANTE 

MA PAIVAHOFFMANN 
dora da CVPAF/MS 

Pe CONTRATADA 

CYRO VICE T BO CUZZI 
Diretor ~ce-Presidente 

Testemunhas: 

Í . 

~ ~~ ~, 

~MI,'IR JOSÉ BOSSO 
Diretoi Operacional 

Euler Magno do ~~Cex~esi~rrrS 	 Valter Jo~~r~oletto 
CPF n° 250.286.341-49 / 	 CPF n° 2 3 j/01 1-34 
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N" 41, quarta-feira. 29 de fevcrciro de 2012 

PRO(: ESSO: 25000.072296/2008-57• 
VIGFNCIA: Entmrá em vígor n pamr dc sua nasinamrn mc 
0710912012. 
DATA Dg ASSINATURA: 06/02/2011 
SIGNATARIOS: ANTONIO CARI.OS ROSA DE OLIVEIRA JU- 
NIOR - C.P.F. n". 236.795.140-34 - DIRETOR-I:XECl1TIV0 On 
FUNDO NAC.IONAL DE SAUDE/MS: DAL610 CLARO DE 01.1. 
VEIRA - C.P.F. n. 298,545.639-87. SECR(ET.1R10 MUNICIPAL DE 
SAUDE. SES DE SANTA CATARINA. 

EDITAL Nt R DF. 28 DE FF.VEREIRO DF: 2012 

O Dirctor Exccutivo do Fundo Nacional dc Snudc. cnnvocn 
olnl Sc(n1 losc Mendcs Correìa dc Araujo Junior, C'PF 521.199.39a-
20 Ex-Sectnario Municipal de Saude do Municìpio dc Pctrolina/Ti:, 
quc rncontm-se ao local incrno c nrro sobido pam rctìnr c atrndcr a 
trotificat8o teferente a délritos de Recrosos do SUS. junto no Mi- 
nistMo da Saúde. 0 não atcndirncnto no Pmzo dc 15 dias. cuntados 
da date dc publicapòo dcstc, rnscjar5 a tnstnun4do 	 m dc Tonda dc 
Contns Espaial. Fundo Nacional de Saúdc, sito nn Esplanadn do5 
Ministtrios-Bloco "G" - Ancxo "B" - saln 246 - Rto.silia/DF. Ouais- 
9uer dúvidas conmcter com tMnicos da Coordcna(3o dc Conlabí- 
hdade, pelo telefone (0--61) 3315-3015. 

ANTONIO C'ARLOS ROSA DE OLIVEIRA JUNIOR 

EDITAL N' 9 DE 28 DE FF.VEREIRO DF: 2012 

0 Dimor Executivo do Fundo Nacinnal de Saúde, convrxa 
o(a) Sr.(n) Andm Mnraondes Romunido Pcrc{m, CPF 894.942.704-44 
Ex-Dirctor Clinico Ilospìml Antonio Ihvdrntc LtdNCL, quc cncunua- 
s¢ cm local inernu e nóo snhido pan rctinr c atcmJcr a nmifrcn(3n 
rcfcrente n dEbitos dc Recursos dn SUS. junto ao hlìnistÉrio da 
Saúde. O nào ntendimento no prazo de 15 dins, rnntados dn data dc 
PublicacAo deste, rnsejerá a in.ttnum(6o de Tomadu de Contas fc-
pecial. Fundo Nacionnl dc Saúde. sito nn Esplanada dns MfnistFrins-
Bloco "G" - AMao "B" - sala 246 - Brn ili:dDF. Ouainqucr dúvidns 
eumactar eam tEenicos da CoordennçAu de Contnhdídnde. Pelo te- 
Iefone (0--61) 3315-3015. 

ANTONIO C'ARLOS RC>SA DE OI-IVEIRA 1UNIOR 

NÚCLEO ESTADUAL DO AMAPÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO K• 112012 UASG 250014 

Númem do Cnntnto: 3)2011. 
N" Prcxea.•so: 25013001727201076. 
PREGAO SISPP N" 612010 Conwmnte. MINIS"fERlO DA SAIIDL' 
-C•NPJ Connatado: 03861383000180. ('ontrttadn : MILLENNIUM 
COMERCIO E SERVICOS E-INFORMATIC'A LTDA MH. Objcm: 
Prorognçüo do Contmm Administmtitro NEMS/AP n". 3/201I, cujo 
objeto E o prcxtap0o de scrviCos dc rccargn dc canuchos a• toncres 
pan impresoras e manutenc0o pte•vemiva c currctivu (1c impresson.c 
no Nucleo Fr.tadual do Ministerio da Saude no Amapn. Fundarncnto 
Legnl: Inuiso II• do An. 57, da Lci Fedrrnl n". 9.666/93. Vig-encia: 
09/02/2012 a 08102/2013. Vulor Totnl, R573.2000). Fome: 
151000000 - 2012NE800020. Deta dc As<inatnm: 09/02/2012. 

(SIC.ON - 21(102/2012) 250014-00001-2012NEg00031 

NUCLEO ESTADUAL DO AMA70NAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIV(I N• 1/2012 11ASG 250015 

Númcm do C'ontreto: 1/201I. 
N" Processo: 25009004665201072. 
PREGi1O SISPP N° 1/2011 Contratantc: MINISTIiR10 I)A SAUDE 
-CNPJ Contmtado: 94471789000104. Cumromda : 711 - EVENTOS. 
PASSAGF.NS E TURISMO-LTDA. - F.PP. Objetn: I'rimeko l'cmto 
Aditivo no Contmto n" 01/2011. cujo nbjcto é a('onuntncAo dc 
Emprc,m pam Emissho de Paexagcns Atrcas• srndu farnrccido n cm- 
pr ta Tll Eventos c Turisnro LTDA, CNPI n". 94.471,79Rl0001-04. 
Fundnmenro Legnl: An. 57, incisn Il da I.el n". R.666/93 u clnacula 
dEcima quìnta - do Contmtn vrgcntc. Vibrtncia: 29/02R012 a 
28/0212013. Vnlor Tntnit RS223.611-I8. Fontn: 15100000(I - 
2012NE800006. Data dc Assimuura: 20/02/2012. 

(SICON - 29/02/2012) 250015-00001-2012NE800005 

PREG1

NÚCLEO ESTADUAL DA BAIIIA 

VISO DE LICITAÇ:10 
0 N' 2R012 - UA.SC: 250016 

N" fhoocs : 25022000 264 20 1 28R . Ob1au: PrcgAo Ektmnicu - Clmtn-
tacdo dc rntpresa eqteciolimM pam foroecirnento de .,~mgenc ncren. com  
rescnv cmisdo, nuvcaplohrntarcaCón, un SalvucfnrlLìnhìa, dcainndcx ncK 
scn•iQuro quwdo em viagcm n srnipn do Núclm Gurdual do MininCrin 
da SaialdFlahio. Tmnl dr Itrn. I.icitadcn: tq00I , Ediwl: 29/02/2012 dc 
08h00 As 12h00 e dc 13h M 16h00 . Eiulcra•(o: Run dn Tc,v~ +urn? I)23 - 6 
Arrdar - Cemro Ajudi - SALVADOR - BA .@ntrrga das Prnpxuca: a partfr 
dc 29,922012 rte 08h00 no sitc wuw.cnntpramct.gov.hr  . Ahenum de. 
Pmpoxta<: 12103rz012 á., 10h00 she wMw•.eurnpnnx,.gnv.hr 

LUNFSIO OLIVEIRA Dli 1ES(I,S 
(-hefc dn DICON 

(SIDEC - 28/02/2012) 2 50016-00001-20 1 2NER00001 

Diário Oficiat da União - s~çã. -; 
DIVISÀO DL CONV[NIOS li GESI-ÃO 

EXTRAI'O DE CO\TRATO 

Númno do Cuntrtun: I065/2012. 1'n+ccssu. 25022.000047l1012-98 
Cnntntnmc. Núdeo Esmdunl do Miniatérin dn Snúdc nn Bahin. CNPJ 
do Contratadn: 15.139.629;0001-94 Cnntrnndo: COMPANItIA Dli 
l:I..ETRI('1DADE DO ESTADO DA BAIIIA - COI:LBA OhJcto. 
Fnmttin+cnto dc Enc•rgia Elétrica. Fundamcnto La•gol: Anign 24, 
maiw+ 22 da t.ci 8.6fifi.'93. VìgFnan: 01.02 :r 31.1 2.21112. Vnlnr Tatnl 
RS 509.000.00. Fontc 015100700000 - 2012ncR00001 Data da As- 
..inntun 0L02.2012. 

NUCLIA ESTADUAL DO CI:ARA 

EXTRATO DE TERh10 ADITIVO N• 4/2012 UASG 250017 

Númcrn do (.-onvmo: 1/2008. 
N" Pmeessn: 25016008971200716. 
INEXRìIBILIDADE N' 111/2007 ('ummtamc: h11NISTERlO DA 
S4UDE -CNP1 Cnntramdo: 07040108000157. Contmtado : COM- 
PAN'IIIA DE AGl1A E ES(iOTO DO LEARA CAGEC'E. Ohicto: 
14ortuga(ao dc vigtncin do C'ommtn n" 1/2008. Fundnmcmo Lcgnl: 

c II, an. 57 dn 1-eì n' 8.666. dc 1993. \98éncin: 29;02/2012 a 
28/02/2017. Valor Totnl: R$132.000.00. Fontc: )51000000 - 
2nIINE900010. Da a de A.sinatun: 24r0212012. 

(SICON - 29102/2012) 251H)17-INltl01-2(112NE800002 

NUCl.EO I:STADUAL, DE GOIAS 

t:\TIL\TO DE TER1f0 ADITIY(I \• 3/21111 11ASG 255009 

Numcro dn enntnto: 00006/2010. ..nhrngadn peInUAS(i: 255009 - 
FNS-FUNDACAO NACIONAI, DE 
SAUDIJ00. 
N" Pomcsso: 2 5 00 5 0006 7 211 1-6 7. 
PREGÀO SISPP N" 4712009 Cbmmmmc: MINISTf:RlO DA SAUDIi 
-CNPI ('ontratado: 108845g80p(1147. C<nurutndo : BRACO FORTIi 
VIGILANCIA E SEGURANCALTDA. Objcto: Pclo prr.ccnte termn 
aditivu, ficn pronngadn a vigcncia do cnntr,tm par,t o períodu dc 
25022012 a 24022013. Fundamcnm Lcgnl: An1gn 57. Inciso 11 da Lci 
n" 8.666/93. Vigmcin: 25l02/2012 a'_410212013. Vnlor Tutal: 
R5335.781.94. Fonte: I51000000 - 2012NE8(MN123. Datn dc Assi- 
n:nura: 1710212012. 

(SICON - 29/0212012) 250021-00001,2012NE0M1003 

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDF 
SUPLEMENTAR 

SECRETARIA-EXECUTI VA 
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRA('ÀO 

E FINANÇAS 

EXTR.\TO DE TF:RMO ADITIVO N" 3/2012 UAS(: 253003 

Núnrcro do C'ontrato: 20/2009. 
N" Proat.:so: 33902226178200930. 
INEXIGIBII.IDADF N" I/2009 Contrata:nc: AGENCIA NACIONAI. 
DE SAl1Df: -SlJP1.EMENTAR. C`NPJ Contratado; 04196645000100. 
Contrmadn : IMPRENSA NACIONAL -Ojcto. O presrntc Tcnno 
Aditivo icm por ohjcto n pronogaCan cumntunl por mnis 12 (dnzc) 
neses, a cmmir dc 16 de fcvcreiro dc 2012 ntc 15 dc feva•rcim de 
2013• rnm fundamcnto no inciso 11, an. 57• dn Lci n" 8•666/93. 
Fundamcntn Lcgal: Inciso II. do an, 57, da Lci n" 8.666r93. Vigencin: 
16/02/2012 n l510212013.  Vnlor Totnl: RS1940.401.00. Fnmc•.. 
174253003 - 2012NEiR00362. Data dc Assìnatura: 15/0?J2012. 

(SICON - 28/02/2012) 253003-36213-21112NE800038 

AGtNC1A NACIONAL DE bIGILÃNCI.\ 
SANITÁRIA 

GERBNCIA-GERAL DE PORTOS, AEROPORTOS, 
FRONTEIRAS E RECINTOS ALFANDEGADOS 

COORDENAÇÃO DE VIGILANCIA SANITARIA 
DE PORTOS. AEROPORTOS E FRONI-EIRAS 

EM N9AT0 GROSSO DO SUL 

EXTRrVn DE INEXIGIBILIDADE DE LICIT:\(-ÁO 
N° 3R012 - UASG 25300g 

N' Proccsso: 25749753937201155 . Objcm: Contmuq:\n dc ccmpresu 
cspccializadn na pm.rtaç3o dc scrviços de, fomccímcno dc cncgin 
cldtrirn.tm ntcndimcnto a - Scdc c Po.7ns dc Frontcirns dr Commbi c 
de Pontn Pom dn C'VPAFlMS. Totnl dr, hcns Licitados: 00001 . 
Fundamento Lcgnl: An. 25". lncio 1 du Lei n" 8.666 dc 21/061993. 
. Justìfrcatira: Mantct a ScAo rPostuw dc Fromciinta cnm -:crvì(o5 
cseeneiais. Deelarap0o de Ineaigihilìdade cn: 301062012 . CID VA-
LERIO DE OLIVEIRA . Pregociru . R:uii,:ac6,i èm 31!OI12012 
MARTA DE PAIVA -.FIOFFMAN .'C+tordcandom . Vnlor Globnl: R$ 
30.80446 . CNPJ CCOI.TRATADA : 15.413.8261rilM11-50 EMPRESA 
E NERGETICA DE MATO GROSSO DO SUL SA ENERSUL. 

(S1DE(' - 29/02/2012) 253009-36212-2012NER00012 

issN 1677-7069 	115 W.1. 5' 

COORDENAÇÀO DE VIGILÁNCIA SANITÁRIA 
DF. PORI'OS. AEROPORTOS E FRONTEIRAS 

NO CEARÁ 

EX-I RATO I)E TF:RM(l ADffIVO N' 3/2/112 (lAS(: 253018 

Númau dn Cummro. 5/2009. 
N' Prnccsso: 25763817557200867. 
I'REGÁO SISPP N" 1/2009 C'ontrntnme. AGENCIA NACIONAI. DE 
\'I(ìILANCIA -SANITARIA. CNPJ Contrnmdo: 3353048600029. 
C'nntrntndo . LMI'RPSA BRASII.EIRA Df-: -TELE('OMUNICA- 
('OF_S S A L\7l1RATE1.. Objctn: Prnrrogar o pnzn dc vigÉncin du 
('ontnto Administmtivo n" 05/2009 por mnis dozc mescs, a conmr dc 
02/0212012 i 01/02/2012, Suprimir n+mlor contntual cm 25°,y (vintc 
c onco pnr ccnto)- dc acordo cnm o nrtïgo 65, incisn 1" dnLci 
8.666/93. Fundmncmo Lcgnl: Lci 10.520/2002. Dccrcto 3.555/2000. 
Dcercto 5,4502005, Lci Cnmplementnr 123/2006 e Lci 9.666193. 
Vigcncia 02J02/2012 a 01f02/2013. Valor Toml: R$26.250.00. Funtc: 
174025305 - 2012NER00(110. Dam dc As,cinntum: 3110120I2. 

(SI('ON - 28.02)2012) 253018-36212-2012NE8110009 

COORDF,NAÇÀO DE VIGILÁNCIA SANITÁRIA 
DE PORTOS. AEROPORTOS E FRONTEIRAS 

NO 1'IAUÍ 

F:\TRATO  DF: TF:R\IO ADITIVO N' 2/2012 UASG 253027 

Nirmcro dn Contnto: 112(111. 
N" I'roccssot 25754000067201146• 
INEXIC.ìIBILIDADE N" 1/2011 Cnntmumtc AGENC'IA NACIONAI. 
DFi 	VIGILANCIA 	-SANITARIA. 	CNPJ 	Cnnttntado: 
.3 402 8 3 16002 2 3 8. Contmtndn : EMPRESA BRASILEIRA DE COR- 
RIiIOS li -TELIiGRAFOS. Objctn: Prorrogar vigcncrn rnmratual por 
mnis 12 mtsc.a. Pundamcntn Legnl: An. 57,11, da Lci 8.666/93, Vi- 
gfncin: 02/0312012 n 01/03!2013. Dntn dc Assinnwra: 28f02/2012. 

(SI('ON - 28102120121 253027-36212-20121,1E800002 

EMPRESA BRASILEIRA DE HEMODERIVADOS 
E BIOTECNOLOGIA 

E\TRAT'O fKl It TERMO ADITIVO 

Número do contruto: 3212011. Número do Pmces.<o: 
25800.001518/2011. Contntnntc: EMPRIiSA BRASILEIRA DE IIE- 
MODRRIVADOS 1'. BIOTECNOLOGIA - IIEMOBRÁti- (':NPJ 
07.607 x51/0)02-27. Contrntudn: VIA 1)ESIGN I'ROJETOS DE CO-
\1UNICA('ÀO I.TDA, CNPI 02.90L1R2)(RIOI-05: Finnlidade: Pnn- 
rognr u prazu de vig6nuin eonuntutd pnr tnni. 2(doi3O mc6c•s. 1xm 
como rcgi.umr a rcadcquaCAo dn c onngmmr flsico-financcirn an- 
tcnomucntc prcvisto: PundamcntaCilo' A 	do Prcscntc con- 
unto fundamcnta sc nn permis5i.ro Icgal du Anrgu 57, Incisn 1 J. Lcr 
8.666/93: Ra[i6cam-sc us dcmnis clAusulax c cundiCóes dn CunMto 
32/2011 nho cxpresmmemc nitcnrdns pnr estc instmmrntu: Signa- 
tárius: ('umraumte: Ri+muln hlaciel Filhu - i'residcntc IIEMOBRAS e 
Cuntratado: D:micla Silacin Pmtn - Reprcscntnmc Isgnl. Ifitn du 
A.csinnt un: 28102/2012. 

FUNDAÇÃO NACIONAI.. DF SAUDE 

F:XlRATO D(J TERMO DE C'ONIPROMISSO 
\"'fC/PAC-002212012 F. APROVA(:.10 PORMAI. 

Comprumitcma: Fundnç:ìo Nnciunnl dc Snúdc. (:NPI: 
26.989.350/0001-16, vituada no SAS, Quadn 4, Bloco N. 5" nndar. 
cm Brn.cilia/llF c o(n) PREF MUN JUINA. CNI'J: 15.359.201/0001- 
57• simndo m+ln) AV.DEPUTADO IüTt.ER SANSÀO, N' 2.40, MO- 
DULO 01. CEN'fRO. JI3INA/MT - Oh1'cto: Sistnna dc Esgoumraun 
Sanit.hrio. 1) Da Concedcntc RS 5.75it,446.36 scndo quc• sohrc RS 
I.727.533,91 corrcndn n dcspcsa 6 conta dc dotapLo or~cntórin 

+signndn oo CFP: 10.512.2069.I0JG11M11, lJG 255000. Gestan 
36~21I. conformc NE N" 2012NE(NR)150 dc 09t02/2012. c snhn• RS 
4.030912,45, comcrM1 n conta de dntn(ho orpnmcnt6ria n scr um-
signada. uponunnmcmc, mcdiantc tcrmn ndnivo. Dnu de assinnnun. 
27r0212012. \Agencin: 2710212012 a 271022014. SignauirinF: Gilsr+n 
dc Cnn•alho Ouer >z Filho. CPF: 300.191.096-87 e ALTIR ANTO- 

I'ERU7.Z0, 	CI'F: 	Sa9.49L659-f,R. 	1'rocesso. 
25100.n09953201249. 

ENTRATO 110 TERMO DE COMPROMI.S.SO 
\• TC/P.AC-0017/2012 E APROVAÇ.\O FORMAL 

('nmprmmicmcs Fundaç10 Nacmnal dc S:nde- CNI7: 
26.989.35010101-16• .uundn nn SAS. Vundm 4. Blnco N. 5" nnd:rr. 
cm 131•uili:dUP c o(a) I'REF Ml1N COMODORO, C1,1111: 
(1I.367.853/0001-19. situadu no(n) RUA ESPIRITO SANTO -.1169• 
C'LNTRO. COMODCIRO.'Ml - Ohjcm: Sì,7cma dc F_.gotnmentn Sn- 
niciria 1) Du 	RS 3.037.920•00 scndn quc. sohrc R$ 
9I1.37(+.(10 concndo n dcspcsn ú conta dc dota(•6o or(•amcntirin con- 
slgnadn na CFP: 10-512.2U88.10GIì.0001• UG 255000. Gcsteo 36211. 
cunlbmx NI! N^ 2012NEOIN1152 dc 0910212012. e sol+re R$ 
2.126.544,00, conrrri A cnntn dc dma(6n orpmcnt6rin n se, cnn- 
signada, nponunamemc, medinntc temro nditivo. Datn de a5sinamra: 
27/02/2012. VìgBncin: 27/02/2012 0 27/022014. Signut6rios: GiL.on 
dc Canmlhn Ouciroz Filhn. CPF: 300.191.096-97 c MARC'ELO RL- 
DUSCIII. CPI': 535.319.651.15, 1'roccssu. 25100.009896/2012-37. 

Este doeunxmo pode ser verifrwdo nn rnderrço cicueinicn Ntp91w•ww.in.ó rvl.fm2mic~ìLrL•irnil. 	 Dru•umcmn ns.inudo drgnalmentc cunfomre MI' n' 2.200-2 de 24/08/2001, quc• msfaur a 
pNo códìgo 00032012022900115 	 Infrncetrutun dc C'hava•s Públicns ilmsilcim - ICP-Rnsil. 


